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FESTA E POLÍTICA: UMA ANÁLISE DA COMUNIDADE QUILOMBOLA DO PRATIGI (BA) 
PARTY AND POLITICS: AN ANALYSIS OF THE QUILOMBOLA COMMUNITY OF PRATIGI (BA) 

 
Fábio Júnior da Luz Barros1  

 

Resumo: o tema do presente artigo é a festa do padroeiro Santo Antônio da comunidade quilombola do Pratigi, 
localizada no Sul da Bahia. Para desenvolver tal texto, propus como objetivo analisar como a festa de Santo 
Antônio pode mobilizar relações políticos territoriais na comunidade do Pratigi. Para investigar tais ideias fui a 
campo, observei, tomei nota em caderno de campo, fiz entrevistas com questionário semiestruturado, além 
disso, consultei minha dissertação desenvolvida na comunidade citada acima e, entre outras bibliografias, além 
disso, por eu ser da comunidade tive como base as histórias que a mim foram contadas ao longo do tempo. 
Sendo assim, a festa na comunidade quilombola do Pratigi, além de ser um momento de prazer, de 
confraternização, de gozo, também é uma via de fazer política e, desse modo, fortalecer as relações sócio 
territoriais da comunidade.  
Palavras chave: Política. Quilombo. Pratigi. Baixo Sul.  
 

Abstract: The theme of this article is the historical study of the feast of the patron saint Santo Antônio of the 
Quilombola community of Pratigi, located in the south of Bahia. To develop such a text, I proposed as an 
objective to analyze how the feast of Santo Antônio can mobilize political territorial relations in the Pratigi 
community. To investigate such ideas, I went into the field, observed, took notes in a field notebook, conducted 
interviews using a semi-structured questionnaire, in addition to that, I consulted my dissertation developed in 
the aforementioned community and, among other bibliographies, in addition, because I belong to the 
community, I had based on the stories that have been told to me over time. Therefore, the party in the 
Quilombola community of Pratigi, in addition to being a moment of pleasure, fraternization, enjoyment, is also 
a way of doing politics and, in this way, strengthening the socio-territorial relations of the community. 
Keywords: Politics. Quilombo. Pratagi. Lower South. 
 
Introdução 

O presente texto é embasado em minhas experiências de pesquisa em campo na 
comunidade quilombola do Pratigi, localizada no município de Camamu, Baixo Sul da Bahia, 
entre os anos de 2019 a 2020, quando fui realizar a pesquisa de campo para a escrita da minha 
dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação Estado e Sociedade (PPGES), 
vinculado à Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB). Na citada produção, respondi a 
seguinte questão: o que faz os pratigienses serem o que são e o que os mantêm sendo o que 
são? Cheguei à conclusão, portanto, que foram as relações territoriais que os mantiveram 
sendo o que são ao longo do tempo. 

 

                                                        
1 Doutorando pelo Programa de Pós-Graduação Estado e Sociedade – PPGES da Universidade Federal do Sul 
da Bahia (UFSB), Mestre pelo mesmo programa; Especialista em Ensino Fundamental II e Ensino Médio; 
Bacharel em Geografia pela UESC, Licenciado em Geografia pela UNOPAR. E-mail: 
fabiodebarros02@hotmail.com. Instituição financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior -CAPES (bolsista). 
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Analiso, porém, no presente texto, como a festa de Santo Antônio, padroeiro da 
comunidade quilombola do Pratigi, mobiliza relações políticas em defesa das terras e do 
território. A festa do Pratigi, como veremos ao longo do presente artigo, se constitui, segundo 
a metodologia de Amaral (2017), como sacra-profana. Estas são festas mítico-religiosas de 
base, envolvendo festejos profanos que ganham relevância na ocasião. Quando surgiu a 
chamada do dossiê do Núcleo de Documentação Histórica da UFPeL, intitulado: “quilombo: 
territorialidades, festejos e gênero”, recorri as minhas anotações de campo (diário de campo), 
quando estive na comunidade, voltei à minha dissertação, bem como a algumas bibliografias 
relacionadas para responder a esse objetivo. Pelo fato de ser nativo da comunidade 
quilombola do Pratigi, além de minha inserção em campo para pesquisar o assunto, recorri 
também às minhas próprias memórias, construídas por meio de casos e causos que meus pais 
e meus outros parentes me contaram durante minha infância e adolescência, portanto, a 
minha pesquisa foi feita, assim como a de Santos (2020), com meus parentes – interlocutores. 
Pontuar essa relação entre parentes e interlocutores é muito importante, visto que, assim 
vamos universalizando e prestigiando o conhecimento elaborado pelos pesquisadores e 
pesquisadoras nativas. 

É bom deixar evidente que outros pesquisadores e pesquisadoras (não nativas) 
podem realizar esse trabalho, mas aqui, reivindico meu lugar de fala como pratigiense e, 
sobretudo, quilombola. Este lugar de fala não foi dado; pelo contrário, ele foi forçadamente 
criado para lutar contra as estruturas do capitalismo, colonialismo e do racismo, visto que 
não existiria a particularidade da identidade na ausência das citadas estruturas, ou seja, não 
existiria quilombola sem tais estruturas que nos colocam como subalternos, o que quero dizer 
é o seguinte: eu me autodeclaro quilombola para me defender da violência estruturada pelo 
colonialismo, racismo e capitalismo2, que nos assolam. 

Conforme o alcance das memórias dos Barros, segundo minhas pesquisas de 
campo, a história dessa família “começa” quando eles saem, no final do Séc. XIX3, da região 
onde, hoje, se localiza o município de Gandu (BA), fugindo dos cacauicultores locais que 
queriam matar todos os quilombolas e ficar com as terras; isso consoante as narrativas dos 
pratigienses. Nessa época, segundo Barros (2021), a família era constituída dos seguintes 
membros: Ângelo (Anjo), Faustino, João, Filipe e a matriarca Maria dos Santos. Ao fugirem, 
eles carregaram uma imagem de Santo Antônio, que pertencia à filha de Maria dos Santos, e 
um pouco de dinheiro no bolso, proveniente da venda do cacau cultivado no quilombo. 

Sabe-se que o Santo era uma herança de família e quem tomava conta dele era 
uma filha de Maria dos Santos. Durante minha pesquisa de campo, infelizmente, não ouvi 
relatos no Pratigi sobre o nome dessa mulher ou o que aconteceu com ela, se ela morreu no 

                                                        
2 Sobre o assunto ver a entrevista de Carla Akotirene, disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=aHqBdXRf27A&t=5710s. Acessado em: 24/07/2023. 
3 As datas postas aqui não são provenientes de documentos oficias. Foram cálculos feitos no momento da 
pesquisa com os nativos do Pratigi. 
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140                       FESTA E POLÍTICA: UMA ANÁLISE DA COMUNIDADE QUILOMBOLA DO PRATIGI (BA) 

 

ataque ao quilombo de Gandu-BA ou não, mas os pratigienses afirmam que ela não chegou 
no Pratigi com o resto da família. Através dessa fuga, eles andaram por várias localidades no 
Sul da Bahia em busca de trabalho e renda para comprar algum pedaço de terra e morar, 
assim aponta meu trabalho de campo. Essas andanças perduraram até o início do século XX, 
quando compraram alguns hectares de terra e fundaram o Pratigi. 

O Pratigi está localizado, hoje, no município de Camamu, Baixo Sul Bahia (ver 
figura 1), que segundo o censo de 2022, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística — IBGE, comporta aproximadamente 30.425 habitantes4. O Quilombo do Pratigi 
pode ser acessado tanto por via marítima quanto por meio terrestre. Por via marítima, o 
percurso de barco da sede municipal de Camamu ao Pratigi, pode durar em torno de 3 horas 
e, por via terrestre, de automóvel, dura cerca de 30 minutos. A malha viária até próximo à 
comunidade é toda pavimentada, somente 4 KM são de estrada de chão, em perfeito estado. 
A comunidade quilombola, lócus da presente pesquisa, segundo Barros (2021)5, tem 
aproximadamente 48 famílias que possuem laços familiares e, sobretudo, de amizade e 
compadrio entre si. 

O Pratigi foi fundado, ao redor de 1908, após um longo percurso dos Barros na 
região do Litoral Sul baiano6, e um século depois, em 2008, ele foi certificado como 
Comunidade Remanescente de Quilombo pela Fundação Cultural Palmares, via o decreto 4 
887/20037, baseado no art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitória (ADCT)8, 
presente na Constituição Federal do Brasil de 1988. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                        
4 Consultar: https://ibge.gov.br/cidades-e-estados/ba/camamu.html. Acessado em: 06/07/2023. 
5 No contexto histórico do quilombo do Pratigi, me baseie em Barros (2020), porque ele foi o único 
pesquisador, até o momento, a estudar a citada comunidade. 
6Esse percurso e todo seu contexto serão discutidos ao longo do presente artigo. 
7Ver em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4887.htm. Acessado em: 24/07/2023. 
8Ver em: https://cpisp.org.br/constituicao-federal-de-1988-artigo-68/ . Acessado em: 24/07/2023. 

https://ibge.gov.br/cidades-e-estados/ba/camamu.html.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4887.htm.
https://cpisp.org.br/constituicao-federal-de-1988-artigo-68/
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Figura 1: mapa de localização da comunidade quilombola do Pratigi (BA). 

 
 

A compra do Pratigi, em 1908, segundo os pratigienses, se deu através da 
parceria de duas famílias: os Barros e os Justinos. Contam os Pratigienses que depois de 
muito andar pelo Sul da Bahia, os Barros juntaram uma certa quantia de dinheiro para 
comprar as terras do Pratigi, nesse ínterim, eles conheceram a família Justino, com quem 
teceu, em primeiro ponto, relações de amizade e, depois, essa relação se ampliou para o 
compadrio e matrimônio; por esse viés, eles elaboraram uma parceria e, juntos, compraram 
e fundaram o Pratigi. Logo após a chegada nessas novas terras, eles fizeram uma igreja 
dedicada a Santo Antônio, que se tornou padroeiro local. Nesse momento, os responsáveis 
por fazer a festa eram: Maria dos Santos, Anjo Barros e a mulher de Anjo Barros, Dona Santa 
Maltildes.  

Quando Maria dos Santos e Anjo Barros morreram, as filhas do casal Anjo 
Barros e Dona Santa: Valentina, Eugênia, Tidu e Emília ficaram responsáveis e, entre 2019 
a 2020, época da presente pesquisa em campo, os responsáveis eram: Maria de Lurdes, Diana 
e Lia. Essas comissões para tomar conta do Santo são sempre feitas por mulheres da 
comunidade, fato que fizeram Barros e Carneiro (2020) apontarem que o Santo Antônio é 
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de fato herança pertencente às mulheres, os mesmos autores apontam que tomar conta do 
santo se faz um processo muito importante na comunidade porque quem toma conta do 
santo, conduz certas relações, tanto com a “pequena política” quanto com a “grande 
política”. A “pequena política”, segundo Bezerra (1999) é aquela política tradicional realizada 
na comunidade e com as comunidades adjacentes; já a “grande política” é aquela constituída 
no mundo estatal, a política tida como oficial. Desse modo, as mulheres tecem essas relações, 
sobretudo, a partir da organização e realização da festa religiosa na comunidade. 

Por outro lado, existem as relações políticas feitas pelos homens do quilombo; 
estes se colocam à disposição e se tornam cabos eleitorais de políticos partidários municipais 
dentro da comunidade. Para ser cabo na comunidade, tem que ter amizade com algum 
candidato a prefeito e/ou a vereador e, se declarar quando estiver ocorrendo o processo 
eleitoral. Se o candidato apoiado por um determinado cabo vence as eleições, geralmente, 
esse cabo se torna administrador da comunidade, responsável por liberar e abastecer a água 
da localidade, agilizar a limpeza, a coleta do lixo, reivindicar obra para comunidade e, o mais 
importante: organizar a festa profana. Uma boa festa traz prestigio para todos: comunidade, 
cabo eleitoral e políticos. Isso faz do prefeito, com base em Chaves (2003), um bom político, 
ou seja, aquele que realiza boas festas. 

Neste artigo, o fio condutor está relacionado com o seguinte proposito: 
demostrar, como a festa do padroeiro local, Santo Antônio, pode proporcionar relações 
políticas em defesa da terra e do território. Para alcançar o proposito delineado, além de me 
inserir em campo para observar e analisar de perto meu lócus de pesquisa, eu também planejei 
um questionário semiestruturado para entrevistas na comunidade. Para esse artigo, além de 
me ater à minha dissertação, como pontuado acima, eu também revisitei meu caderno de 
campo e as entrevistas com três nativas: Maria José, Maria Barros e Terezinha Barros. Dei 
relevância, aqui neste artigo, a essas três pessoas porque na comunidade foram as que mais 
conversaram a respeito do assunto comigo. Além disso, utilizei também as histórias contadas 
para mim na infância e pré-adolescência sobre as festas no Pratigi e, em seguida, consultei 
algumas bibliografias como: Alves (2005); Barros (2021); Chaves (2003); Filho, Petrônio e 
Cardoso (2018); Teixeira (2011), dentre outros, para assim, organizar esse artigo. 

Dividi o texto em quatro subseções. A primeira intitulada: “A fuga, a fé e a 
conquista da terra”, trata desde da fuga dos Barros do quilombo de Gandu-BA, quando eles 
foram atacados pelos cacauicultores até a fundação do Pratigi. Na segunda secção, de nome: 
“a promessa a Santo Antônio”, vou mostrar ao leitor como Santo Antônio se tornou 
padroeiro da comunidade quilombola do Pratigi. Na terceira parte, denominada: “a festa na 
política e a política na festa”, vou evidenciar como a festa é importante para traçar relações 
com as políticas e, por último, a seção com título de: “Festa, respeito e coletividade”, aqui 
mostrarei que a festa, além de ser um momento de descontração e distração, também exerce 
um papel muito importante na comunidade do Pratigi, visto que, por meio desta, se articula 
alianças em defesa da terra e do território. 
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A fuga, a fé e a conquista da terra9 
As lembranças que os pratigienses têm sobre os fundadores do Pratigi, como 

falei na introdução, se delimitam a partir da época em que seus descendentes viviam em um 
quilombo situado no atual município de Gandu, hoje, parte do Território de Identidade Sul 
da Bahia10, a noroeste de Camamu, cerca de 80 km. Ao saírem de Gandu, os Barros 
caminham por muitos lugares até conseguirem suas terras (ver na figura 2), a comunidade 
quilombola do Pratigi. 
 
Figura 2: percurso dos Barros até a chegada ao Pratigi (BA).

 
Fonte: Barros (2021) 
 

No Pratigi, os ancestrais conhecidos pela família Barros são: Anjo, Faustino, 
                                                        
9 Essa seção está presente em todos os artigos que publicado sobre a comunidade quilombola do Pratigi, porque 
ele serve para explicar todo o processo histórico, do povoamento do Pratigi, das relações feitas, da festa e 
escolha do santo padroeiro, portanto não é autoplagio, mas sim, contextualização sócio histórica das relações 
sócio territoriais dos barros. 
10 O Governo da Bahia passou a reconhecer a existência de 27 Territórios de Identidade, constituídos a partir 
da especificidade de cada região. Sua metodologia foi desenvolvida com base no sentimento de pertencimento, 
onde as comunidades, através de suas representações, foram convidadas a opinar. Ver em: 
http://www.bahiater.sdr.ba.gov.br/servicos/territorios-de-identidade. Acessado em: 06/11/2023. 

http://www.bahiater.sdr.ba.gov.br/servicos/territorios-de-identidade.
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João, Filipe e a matriarca Maria dos Santos. Essas pessoas, segundo as poucas informações 
sobre o ocorrido, colhidas por mim na pesquisa de campo no Pratigi, saíram fugidos por 
volta de 188311 após um ataque dos grandes fazendeiros e cacauicultores locais ao citado 
quilombo. Sobre o ataque, sabe-se, no Pratigi, que os fazendeiros mandaram os jagunços 
invadir e queimar o quilombo e, em seguida, capturar ou matar os negros que ali viviam a 
fim de  ficarem com as terras já plantadas; eu não consegui, porém, estipular nem o valor 
nem a quantidade em hectare da lavoura roubada ou quantas pessoas residiam nesse 
quilombo na época do ataque.  

Quando os Barros fugiram, levaram a imagem de Santo Antônio, a qual pertencia 
à filha de Maria dos Santos e um pouco de dinheiro no bolso, proveniente da venda do cacau 
cultivado no quilombo. Sabe-se que o Santo era uma herança de família e quem tomava conta 
dele era a irmã de Anjo Barros, mas, não há relatos no Pratigi sobre o nome ou o que 
aconteceu com ela. Não descobri na pesquisa se ela morreu ou não no ataque ao quilombo 
de Gandu-BA ou fugiu, só se sabe, como ouvi em relatos no Pratigi durante meu campo, 
entre 2019 a 2020, que ela não chegou com a família Barros no Pratigi. 

Ao sair de Gandu, eles fixaram uma breve moradia em Itacaré-BA, localizado a 
54 km ao Sul da sede municipal de Camamu. A família ficou neste município por um tempo, 
mas, não se sabe se se abrigaram em algum quilombo na época ou trabalharam em alguma 
das fazendas existentes na região. Vale ressaltar que na época da fuga de Gandu para Itacaré, 
a família ainda estava completa: Maria dos Santos e seus quatro filhos: Anjo, Faustino Filipe 
e João Barros. 

Ao saírem de Itacaré, os Barros compraram, com o pouco de dinheiro que 
trouxeram de Gandu, o primeiro pedaço de terra, que segundo a entrevistada Terezinha 
Barros, chamava-se “os barros”. O local estava situado na divisa entre o povoado do Barroso 
e Varjão, situados, hoje, no município de Camamu - Baixo Sul da Bahia. Maria Barros, neta 
de Anjo, narra como a família se estabeleceu nesta localidade e como isso os colocou de novo 
na mira dos grandes fazendeiros de cacau da época12:  

 
[…] fizeram um rancho de palha e começaram a trabalhar, roçaram e derrubaram 
um pedaço de mata e, então, fizeram a primeira roça, plantaram toda de cacau, 
assim sendo, pegaram a fazer outras roças... só que quem mandava lá era os 
jagunços e descobriram que tinha três homens que estavam trabalhando e 
botando roça para plantar cacau dentro do mato. Aí os fazendeiros locais 
mandaram três jagunços atrás deles pra matar. (MARIA BARROS,2020)13. 
 
 

                                                        
11As datas citadas nesse artigo sobre o Pratigi não são retiradas de dados históricos oficiais, são fruto de 
conversas com meus parentes-interlocutores baseadas nas histórias que eles ouviram durante a vida deles.  
12 Do Início do Século XIX ao final do XX quem “mandava” na região do Sul da Bahia eram os grandes 
cacauicultores e seus Jagunços. Para entender um pouco desse período ler a obra: AMADO, 2008. 
13 As entrevistas neste artigo foram transcritas do campo para a escrita literalmente. 



Fábio Júnior da Luz Barros                                                                                                                   145 

 

Maria Barros explica que a investida não deu certo, porque “Faustino era um 
batedor de facão dos bons, ele sempre andava com um pedaço de facão pequeno de uns 30 
cm, quem sabia bater facão naquele tempo era jagunço”. Batedor de facão quer dizer que a 
pessoa pratica e maneja o facão como arma, com golpes detalhados, tanto para se defender, 
como para atacar; a pessoa que sabe essa técnica na região do Pratigi é temida e respeitada. 
Mas saliento que, segundo uma das entrevistas realizadas em minha pesquisa de mestrado, 
Faustino nunca foi jagunço. A entrevistada, segundo meu entendimento, estabeleceu uma 
comparação em que Faustino sabia se defender tão bem com o facão que não devia em nada 
aos usuários públicos da técnica: os jagunços. 

Quanto a esse ataque, provavelmente os jagunços armaram uma tocaia para 
matar primeiro o que sabia mais a arte de brigar batendo facão, dado que eles esperaram 
Anjo, Felipe e João Barros irem para roça, assim, somente ficando Faustino e sua mãe em 
casa, nesse momento os jagunços os atacaram. A participante da pesquisa, Maria Barros, 
contou-me esse episódio da seguinte forma: 

 
Ele [Faustino] estava sentado na mesa tomando café de costa para a rua, e a Maria 
do Santo na cozinha, quando ele viu pulou os três assassinos dentro de casa, mas 
Faustino era jogador de capoeira e batedor de facão. Ele deu um salto, quando 
ele deu um salto, que ele já acostumado, quando ele deu o salto que pulou do lado 
de lá ele já pulou com o pedaço do facão na mão, aí enfrentou os três e botou 
para correr (MARIA BARROS,2008). 

 
Ainda de acordo com Maria Barros, logo após o ocorrido, Faustino falou com 

Anjo, Felipe e João Barros, e disse: “os caras vieram atacar a gente, o quê que a gente vai 
fazer? Vamos esperar eles, esperar eles para matar? Anjo Barros disse: – eu quero ter família, 
hoje nós vamos embora. No que Faustino retrucou: – e a roça? Deixa a roça aí – respondeu 
Anjo Barros”. Nesse momento, foram para casa, pegaram tudo o que tinham que pegar e 
foram embora. Quando estavam longe, segundo Mª Barros, “aí Anjo Barros deu por fé que 
tinha esquecido a imagem do Santo Antônio, colocou a mão na cabeça e disse: e o Santo 
Antônio? Os outros disseram: deixa esse Santo lá, vumbora; no que ele respondeu: – só vou 
com o Santo.” Então foi buscar Santo Antônio, botou dentro de uma capanga, jogou na 
frente e foi direto para sede camamuense” 

Quando eles chegaram em Camamu, não tinham dinheiro suficiente para 
comprar um terreno, no entanto, gostaram de uma área chamada Pratigi dos Cubículos. 
Neste momento, Felipe e João Barros foram para outros locais. Felipe Barros foi para o 
município de Valença, no Baixo Sul da Bahia, distante cerca de 110 km do quilombo do 
Pratigi, via BA 001 a Norte de Camamu, onde ajudou a fundar uma comunidade chamada 
Tucum. Já João Barros ajudou a fundar o Jenipapo – comunidade, que está inserida no 
município de Camamu – BA, a aproximadamente duas horas de barco saindo da sede 
camamuense via rio da Matapera. Saliento que esses irmãos sempre mantiveram contato por 
toda vida. 
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Na ocasião da chegada em Camamu, Maria dos Santos, Anjo e Faustino Barros, 
com o desejo de comprar as terras do Pratigi dos Cubículos, foram trabalhar em uma fazenda 
de cacau próxima a Ilhéus-BA, em um município chamado Almada, já no Sul da Bahia. Lá, 
eles trabalharam duro e, desse modo, juntaram 30 mil réis e quando retornaram a Camamu 
foram falar com o fazendeiro que os expulsou do Varjão. Terezinha Barros (2020), neta de 
Anjo Barros, atestou esse ocorrido dizendo que “[...] parece que ainda deram uma mixaria a 
eles por esse pedacinho de terra”. O fazendeiro, segundo a entrevistada, deu um pouco de 
dinheiro a eles bem após ter tentado assassiná-los, ficado com as terras e com as árvores de 
cacau já produzindo. 

Com o dinheiro que conseguiram trabalhando no município de Almada e com a 
quantia de dinheiro que o fazendeiro deu aos Barros, Anjo Barros foi sondar o lugar que eles 
queriam muito – o Pratigi dos Cubículos. Então, primeiro ele foi para Barcelos do Sul, 
Distrito municipal, situado a uns 10 KM da atual sede pratigiense. Barcelos era um lugar 
relativamente grande e o mais povoado da região, visto que na época já contava com igrejas, 
delegacia, porto, mercearias, bares e, entre outros estabelecimentos. Maria José (2020) 
descreve o Distrito dizendo que “a terra de Barcelos de primeiro só era indígena”. Mas, ela 
afirma que hoje já está misturado. Barcelos, segundo Maria José, “era uma mata, mas já existia 
um bocado de coisas: igreja católica e tudo”.  

Atualmente, Barcelos conta com cerca de dois mil habitantes na sede, a estrada 
que liga à sede municipal ao povoado é pavimentada, conta com um posto de saúde, três 
escolas, uma creche, um posto dos correios, dois portos, igrejas tanto católicas quanto 
evangélicas e muitos comércios.  

A associação com a família Justino foi essencial para a compra das terras 
pratigienses, pois, além da família dos Justinos ser composta de pessoas nativas da região, 
elas também estavam à procura de um pedaço de terra viável para praticar a agricultura; com 
acesso ao mar para pescar e mariscar, ou seja, essa família de mestiços, descendentes de 
brancos com indígenas, como também, nativos da região, facilitaram social e 
economicamente a aquisição das terras do Pratigi, no início do século XX, quando era difícil 
o negro adquirir terras, ainda que compradas, pois a burocracia do estado brasileiro 
obstaculizava tal ação. 
 
A promessa a Santo Antônio 

Conforme relatos que escutei, a primeira festa no povoado do Pratigi está 
relacionada ao Santo Antônio devido à compra e fundação do povoado. Com a chegada 
nessas terras, os Barros e os Justinos cuidaram logo em levantar uma capela dedicada ao 
santo, fazendo em seguida uma grande comemoração. A festa dedicada ao padroeiro local 
ocorreu no dia treze de junho. Alguns moradores relatam que foi para comemorar o a data 
católica, outros dizem que se deve à compra das terras; ambos os palpites estão corretos; 
como se sabe, pode acontecer um “trato entre os santos e os fiéis […]” (CAVALCANTE; 
COSTA, 2019, p.91) e ao que me parece, foi o que ocorreu entre Santo Antônio e os Barros. 
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No entanto, no Pratigi, há quem diga que a festa de Santo Antônio tem a ver com uma 
promessa feita por Anjo Barros numa sessão de candomblé, momento no qual prometeu 
que, se comprasse as terras do Pratigi, faria festa todos os anos em comemoração a Santo 
Antônio, que no sincretismo baiano é o Orixá Ogum. 

A entrevistada Maria José relata que “então ele prometeu nessa sessão espírita 
de candomblé (ele frequentava fora do Pratigi), mas, ele prometeu que se ele comprasse [o 
Pratigi] ele iria fazer uma capela para festejar Antônio todo ano”. A constituição dessa festa, 
prova que:  

 
a relação entre fiéis e Santos de devoção baseia-se na dinâmica de trocas, reais e 
simbólicas, firmada pelo compromisso estabelecido entre ambos de pedir, ser 
atendido e agradecer pela benção recebida; o devoto faz um pedido, promete 
realizar algo para obter o que pediu, alcança a graça desejada e cumpre a promessa 
(RODRIGUES; HEINEN, 2019, p.195) 

 
Em um artigo, intitulado: Promessa, consideração e trato nas festas de folia em 

Urucuia-MG, Pereira (2011) descreve como ocorre o processo da promessa nessa localidade 
e como essa se associa às considerações, aos tratos, perpassando assim por toda a 
comunidade e sendo entendidas como categorias operacionais, representando ideias, 
qualificando e orientando ações, etc. A partir dessas ideias, o mesmo autor diz que essas 
promessas surgem como “ferramenta conceitual responsável por garantir o compromisso 
com as festividades. […] Centrada no valor familiar” (2011, p.100), ou seja, o Santo padroeiro 
torna-se peça central das relações que ocorrem no território. 

No caso do Pratigi, a promessa feita pelos Barros seria cuidar do Santo Antônio, 
torná-lo padroeiro local e fazer a festa todos os anos em sua homenagem. Em contrapartida, 
o Santo tomaria conta das terras e dos Barros. Visto que “a promessa é cumprida como 
forma de agradecimento pela graça alcançada e para que o relacionamento entre os dois 
mantenha-se inabalável” (RODRIGUES; HEINEN, 2019, p. 195). No caso do Pratigi, 
conforme minha pesquisa de campo, se o Santo Antônio auxiliou os Barros na aquisição da 
terra, na ausência do cumprimento das promessas – o fazer a festa e deixar de cuidar dele, 
como foi prometido por Anjo Barros, Maria dos Santos e Faustino, o Santo pode e tem o 
direito de retirar os Barros dessas terras como forma de punição. 

Desse modo, tudo indica que a promessa feita pelos Barros, no passado, para 
com o Santo diz respeito à garantia e à aquisição das terras para viver. Além disso, essas 
promessas possibilitam manter a coletividade e as relações sociais inter e intracomunitárias 
constituídas e firmadas através da festa. 

 
A festa na política e a política na festa 

A festa do Pratigi é dedicada ao padroeiro Santo Antônio e ocorre do dia 1º ao 
13.º  do mês de junho, contando do início das trezenas até a missa. Vale ressaltar que a 
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festividade dedicada ao padroeiro do Pratigi compõe tanto a festa religiosa quanto a profana, 
isto é, as duas comemorações são dedicadas ao Santo, havendo desse modo, como é de se 
esperar do catolicismo popular, as manifestações locais (profano) e a missa (religioso), às 
vezes, as duas coisas ocorrem ao mesmo tempo. Isso, segundo Corrêa (2011) se faz por conta 
da relação existente entre a Igreja Católica e as manifestações populares locais. Constituindo, 
desse modo, o catolicismo popular. 

A festa profana do Pratigi é financiada pela Superintendência de Fomento ao 
Turismo do Estado da Bahia (Bahiatursa) via prefeitura de Camamu-Bahia. Por outro lado, 
a festa religiosa, o financiamento é todo feito pela comunidade, vindo principalmente do 
dinheiro arrecadado através das vendas de doces, mingaus, mugunzás, beijus, salgadinhos, 
etc., como também das doações individuais, tanto do Centro do Pratigi, como dos núcleos 
territoriais que o compõe, hoje, o território geográfico do Pratigi possui: Cajazeira, Quigeme 
e parte do Cobico. 

A festa no quilombo do Pratigi está intrinsecamente ligada à cultura local e a 
política comunitária, estas se expressam, na vivência social dos indivíduos que, nos dias 
determinados da festa, se afastam das suas experiências diárias e vivem de maneira 
excepcional as festas religiosas e profanas, eventos ritualizados em homenagem ao padroeiro 
Santo Antônio e, assim “permite-se uma intensa gama de informalidade festiva, de 
confraternização e solidariedade” (ALVES,2005, p.315). Essas festividades fortalecem os 
laços matrimonias entre famílias, a amizade e as trocas de produtos, de sementes e de sêmen 
[um animal cobrir o do vizinho, amigo ou compadre], às vezes, essas trocas são acertadas em 
conversas e reencontros na festa. Durante minha ida a campo, um nativo me contou que 
hoje tem um jegue (asno) bom, porque o animal do vizinho cobriu o animal de outro amigo 
seu e, em seguida, ele comprou a esse vizinho um filhote dos citados animais. Tudo isso, ele 
me falou que foi acertado no botequim de Manoel, no dia da festa, bebendo cerveja. 

 É importante deixar nítido que nos dias de festas também ocorrem as 
negociações comunitárias e, assim, as festas do Pratigi se transformam, como descreve Alves 
(2005), em um sistema de intercâmbio, ou seja, “[…] a festa se desenrola no que 
denominamos de um sistema de intercâmbio de pessoas, interesses e manifestações 
simbólicas marcadas pelas trocas e um amplo sentimento de complementaridade e 
reciprocidade” (ALVES, 2005, p.316). Além da festa ser um momento de diversão e 
relaxamento da vida de trabalho duro na roça, isto posto, mesmo a festa religiosa: 

 
Mantendo as linhas estruturais básicas em sua realização, tais eventos, ainda que 
considerados em suas origens portuguesas, passam, em sua versão impregnada de 
um catolicismo popular, pelos esquemas culturais e pelo sistema de significados e 
significações que lhes são próprios: o mito de origem, a comensalidade, a 
patronagem do Santo (o sistema de santos padroeiros e/ ou de devoção), o que é 
efetivamente festejado etc. (ALVES, 2005, p.316) 
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O ápice da festa é a missa seguida da procissão, mas paralelo a estas atividades, 
em outras partes do povoado, há pessoas nos bares “comendo água”. Comer água é consumir 
bebida alcoólica, na expressão popular baiana. Nesse ínterim, outros estão participando de 
jogo de futebol, dominó, baralho e, muitas vezes, apostado, outros comendo e bebendo na 
casa de compadres e amigos e, mesmo assim, às vezes, essas pessoas comparecem à igreja 
durante a missa sem nenhuma discriminação, só há constrangimento se o cidadão fizer 
muvuca, brigar durante a missa; seja embriagado ou não; do contrário, não há impedimentos 
sociais por parte dos nativos e leigos, que estão auxiliando o padre a celebrar a missa, em ter 
presentes na igreja pessoas que consumiram álcool durante a festa. 

Além disso, durante a festividade, no dia treze, às vezes, ocorrem alguns eventos 
como samba de roda e pau de sebo, tudo isso, a partir do meio-dia, após a missa; esse fato 
também aumenta o consumo de bebida alcoólica drasticamente, isto é, o “come água” 
aumenta no povoado. São essas simbioses de fatores que compõem o catolicismo popular 
pratigiense, fatos que começam bem antes da festa, por exemplo: as comidas feitas para dar 
aos amigos em casa ou mandar para os bares – visto que no Pratigi não tem lugar específico 
para oferecer comida nas festividades, então, os amigos, compadres e conhecidos vão 
comendo conforme fazem as visitas – segundo Carneiro (2015), é uma forma de sociabilidade 
e fortalecimentos das alianças pessoais e comunitárias. Portanto, ponto central para manter 
e fazer certas relações, como a de amizade, de compadrio, com os políticos partidários, entre 
outras. 

Outro fato importante que ocorre nessa festa são as celebrações das trezenas 
feitas por mulheres leigas do Pratigi. A ornamentação da comunidade para o festejo de Santo 
Antônio compõe o catolicismo popular, visto que são os “arranjos culturais e conjuntos de 
significados e significações que lhes são próprios, tais como: a patronagem do (a) Santo (a), 
o mito de origem, a comensalidade, a estrutura particular de caráter popular dos festejos, 
entre outros” (RODRIGUES e HEINEN, 2019, p.175). Tudo isso está presente na festa 
religiosa do Pratigi, ou seja, é evidente a mistura entre a festa religiosa e a festa profana, 
mesclada pela cultura popular local, dando vida, assim, ao catolicismo popular pratigiense 
que compõe e dá significado ao território do Pratigi. 

Na festa do Pratigi a imagem principal que sai em procissão no andor é a de 
Santo Antônio, porém, foi inserida um andor com a imagem de Nossa Senhora no início da 
década de 2000 para as mulheres carregarem, enquanto os homens carregam o de Santo 
Antônio (ver foto 1). 
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Foto 1: Os andores de Nª Senhora e Santo Antônio. 

Fonte: Barros (2021) 
 

Observamos na imagem os homens à frente com o Santo Antônio e as mulheres 
atrás carregando a imagem de Nossa Senhora. Vale dizer que Nossa Senhora só sai em 
procissão no dia da missa; nas trezenas, as mulheres carregam Santo Antônio normalmente 
junto com os homens. Penso que tal decisão em colocar a imagem de Nossa Senhora em 
outro andor serve para contemplar todos os envolvidos nesse ato religioso. A imagem de 
Nossa Senhora saindo em cortejo no andor pretende, sobretudo, incluir as mulheres que 
cuidam da igreja no ato festivo. Outro fato importante é que Santo Antônio que sai nas 
procissões, tanto nas trezenas como na missa, é uma réplica da imagem original para não 
sofrer danos. A original fica na igreja (ver na foto 2). 
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Foto 2:  À esquerda Santo Antônio original; à direita a réplica 

 
 

Os atores sociais que participam dessa procissão, geralmente, são pescadores e 
aposentados do Pratigi e das localidades próximas, principalmente de Tapuia; da Matapera; 
da Pedra Rasa; do distrito de Barcelos do Sul e, raramente, de Cajaíba do Sul. Essas pessoas 
comumente são mais velhas e têm amizades antigas ou são compadres do povo do Pratigi. 
Há também a presença, quase sempre, do prefeito e do vereador local, geralmente do Distrito 
de Barcelos do Sul, e também de pequenos empresários: comerciantes locais e donos de 
embarcações nos festejos religiosos no Pratigi. 

Vemos aqui nesse ponto, que não só a festa profana é um fato político, mas 
também a religiosa, então devemos tomar as festas como, “fato etnográfico notório em sua 
inesperada associação com a política, como a tela na qual é possível ler a formulação nativa 
a respeito da política” (CHAVES, 2003, p. 20). Assim colocado, há relações entre a festa e a 
política no povoado do Pratigi. Então, “a festa constitui o fato político relevante para a 
população local e nele é possível reconhecer a política como evento coletivo. A festa possui 
esta qualidade de espelho analítico apenas porque nela se representa, discorre e vive a 
política” (CHAVES, 2003, p. 20). A política está intrínseca à festa do Pratigi, visto que 
existem uma variedade de atores sociais frequentando esse espaço: são políticos partidários, 
chefes de famílias, presidentes de associações, pessoas que cuidam de outras igrejas, padres, 
etc., ou seja, nesse ínterim são realizados almoços, jantares e, via esses encontros, ocorrem 
conversas. 
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Usando a minha vivência como exemplo a respeito da festa e as relações 
ocorridas no território do Pratigi, quando meu pai era vivo, lembro-me que ele sempre 
recebia vários amigos durante a festa, como também, os prefeitos e candidatos a prefeito, e 
lá, durante os comes e bebes, ele pedia coisas para si e para a comunidade; essa relação, penso 
eu, se repete em quase todas as casas do quilombo do Pratigi, tornando, desse modo, a festa 
uma categoria política em análise.14 

A maioria das pessoas da região frequenta a festa do Pratigi, isto faz da 
festividade  um ótimo lugar para os políticos partidários poderem se promover localmente, 
como também os nativos da família Barros conversar, solicitar e fazer relações com os 
políticos partidários. Além disso, ocorre também as políticas intracomunitárias a partir do 
fazer festa, ou seja, tem pessoas da família Barros que percebem na política partidária um 
meio de ascender politicamente dentro do Pratigi e, isso, às vezes, é alcançado por via de 
apoio de políticos no povoado, tornando-se assim, em primeiro estágio, cabo eleitoral e, 
consequentemente, organizando a festa profana do Pratigi. 

Permito-me dizer que estas estratégias são práticas similares exercidas tanto 
pelos homens como pelas mulheres, com o intuito de ter e ganhar prestígio na comunidade, 
em outras palavras, fazer parte da política local, ser conhecido localmente e, principalmente, 
na sede camamuense. A diferença estratégica é que os homens fazem isso diretamente com 
a política partidária, logo, tem o nome amplamente divulgado; enquanto as mulheres 
conduzem esta política de dentro da Igreja, lugar mais reservado e não muito divulgado 
publicamente. Mas deixo evidente, que os pratigienses fazem festa porque gostam e é um 
momento de prazer e diversão, mas via essas festas eles também traçam relações políticas. 

No Pratigi, são dois os fatores que distanciam as mulheres da política partidária 
com relação aos homens, primeiro: as mulheres não se fazem cabos eleitorais; segundo, elas 
não conversam sobre política partidária abertamente, mas falam, como ressaltam Heredia e 
Palmeira (2010), sob certas circunstâncias e de certos locais. Isto posto, a festa de Santo 
Antônio se faz um acontecimento relevante no povoado, para que assim, as mulheres possam 
falar com os políticos em particular, via suas casas e igrejas. 

Os políticos partidários sempre se fazem presentes na festa, sobretudo, no 
momento religioso, como posto acima, isso, segundo Barros (2021), facilita as conversas ao 
“pé do ouvido” das coordenadoras da igreja e vice-versa, assim como com a maioria da 
população presente na festa. Essas conversas, apelidadas de “ao pé do ouvido”, são 
geralmente voltadas para interesses políticos; isso prova que a festa religiosa e suas 
coordenadoras fazem parte ativamente da política local, mesmo não ocupando posto direto 
na política partidária camamuense, assim como os homens ocupam o espaço de cabo 
eleitoral. 
 

                                                        
14 Esse episódio da forma que narrei talvez somente ocorria na casa do meu pai. Porque essas conversas são 
subjetivas. 
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Festa, respeito e coletividade 
Durante o evento sacro-profano, acontecem oferendas em dinheiro para o 

Santo; bênçãos em cruz, terço, etc. Antes, havia apresentações públicas que já faziam parte 
do evento, como: leilões de objetos, de animais, de roças, etc., tudo para auxiliar na festa de 
Santo Antônio, isto ocorreu, no entanto, entre os anos de 1908 – 1980, hoje não existem 
mais tais eventos; após a missa, porém, permanecem as danças como o samba de roda 
[praticado fora da igreja] e danças apresentadas na igreja pelas garotas da sede da comunidade; 
ou seja, a festa é realmente feita visando a promover a diversão entre os nativos, por isso, a 
festa, tanto religiosa como profana, é entrecortada por danças e divertimentimento. 

O samba de roda é realizado fora das dependências da Igreja, ressaltando que as 
apresentações são feitas pelas mulheres do Pratigi, juntamente com as de Tapuia e Perda 
Rasa; ou seja, “a festa, no que respeita à identificação de uma comunidade, desempenha um 
imprescindível papel simbólico mediador” (TEIXEIRA, 2011, p. 21), essas festas são eventos 
profundamente significativos e que se constituem em um dos elementos centrais na 
construção dos vínculos. As atuais alianças envolvendo as comunidades de Pratigi, Barcelos, 
Cajaíba e, sobretudo, Pedra Rasa e Tapuia: 
 

Revelam ampla rede de cooperação, de solidariedade e de reciprocidade, fundadas 
no parentesco, bem como nas trocas materiais e simbólicas existentes entre as 
famílias que formam a comunidade por meio dessas relações, elas reforçam o 
processo político de luta [...] Tais relações reforçam as situações de cooperação, 
esmaecendo os conflitos inerentes às várias sociabilidades que permeiam a 
interação destes grupos (FILHO, PETRÔNIO e CARDOSO, 2018, p. 112) 
 

Essa relação e esse respeito se dão no contexto intracomunitário entre os nativos 
e, sobretudo, intercomunitário, como coloca os autores acima. Tudo isso à base das relações 
de amizade, de matrimônio e de compadrio entre os povoados, isso forma uma relação 
simbólica de solidariedade entre os iguais, reverberando na defesa e firmação do território, 
ou seja, cria-se um sentimento de território uno e, esses gestos revelam também a história: 
“da construção de cada comunidade como uma unidade política, simbólica e territorial” 
(FILHO, PETRÔNIO e CARDOSO, 2018, p.119). O sentimento mútuo entre as 
comunidades faz perceber unidade política, simbólica e territorial em cada uma. Ou seja, 
essas comunidades são “representadas por cada imagem de santo e, ao mesmo tempo, um 
sentimento de aliança, que envolve as comunidades enlaçadas por aquele gesto, representado 
pela reunião das imagens dos santos no altar” (FILHO, PETRÔNIO e CARDOSO, 2018, 
p.120). O Santo constitui uma simbologia muito forte para união desses povos e desses 
territórios. 

A apresentação do samba de roda que ocorre após a missa é um exemplo de 
solidariedade, visto que as mulheres do Pratigi e das comunidades adjacentes se juntam no 
bar de Manoel, situado no centro da comunidade, e começam as apresentações que demoram 
mais ou menos uma hora. Todas essas mulheres dançam com roupas coloridas e vestidos 
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rodados. As coreografias realizadas se constituem numa roda, onde há vários movimentos 
corporais e, após a primeira a se apresentar com seus movimentos particulares, a segunda 
entra na roda e inicia os seus passos, após a primeira sair. Depois dessa apresentação, elas 
vão beber e comer com os amigos e amigas de várias comunidades diferentes; esse samba, 
quem promove, geralmente, são moradores do Pratigi que moram fora ou as mulheres da 
comunidade quilombola vizinha, Tapuia. Essas brincadeiras são feitas alguns anos e outros 
não. 

A festa do Pratigi se faz um evento de atração local e regional, mas não encontrei 
nenhum jornal ou blog local falando a respeito, embora essa aconteça há mais de um século 
no município camamuense. Essa festa se constitui, além de um local de descontração, de 
relaxamento, como também um ato político, onde se fazem alianças para manutenção das 
terras e, por via desta, é possível “a festa criar ou reforçar a identidade” (TEXEIRA, 2011, 
p.05) e foi um dos meios pelos quais os Barros alcançam a certificação étnica como 
quilombola, provando que antes do Estado se preocupar com eles, já existia essa coletividade 
a partir do circuito de festa na região do Pratigi onde todas as comunidades se visitam durante 
o ano, já que segundo meu diário de campo, essas festas são seculares. 

Por outro lado, “a festa, não está subsumida a uma totalidade que a precede […]” 
(FILHO, PETRÔNIO e CARDOSO, 2018, p.114), a festa é livre para tomar os rumos 
baseados nas emoções e em sentimentos dos envolvidos nela, às vezes, fazem-se amizades, 
outras vezes inimigos, visto que nas festas os sentimentos são ativados, seja os bons como: 
amizade, amor, a solidariedade, etc., mas também, os maus, como: maus afetos, o ódio, a 
vingança, as disputas, dentre outros. 

Outro dado a notar, de não menor importância, diz respeito ao fato de que todos 
os organizadores da festa religiosa e profana, são parentes diretos dos Barros. Não há 
desligamento das lutas de interesses familiares e, nesse ponto, a festa tanto religiosa quanto 
profana estão conectadas, visto que todos, ao final, são tios, irmão, primos, etc. Por essa via, 
a festa de Santo Antônio nos revela “um mapa das relações de parentesco” (COMEFORD, 
2003, p.33). Mas, esse mapa transcende a relação de parentesco, como também das relações 
intercomunitárias, visto que se pode observar as amizades e os compadrios dos Barros com 
famílias de outras comunidades vizinhas.  
 
Considerações finais 

A comunidade quilombola do Pratigi foi fundada no início do século XX por 
negros da família Barros que fugiram do sistema colonial e escravista no Brasil. A história da 
família, segundo o lembrado no Pratigi, “começa” com o ataque ao quilombo no Sul da Bahia 
e, ao saírem fugidos, levam com eles uma imagem de Santo Antônio, que segundo as 
pesquisas de Barros e Carneiro (2022) se configura como uma herança pertencente as 
mulheres do Pratigi. Nessa fuga, os Barros passam por vários percalços, mas nunca deixam 
o Santo de lado. Um bom exemplo disso: quando tentam matar a família e na fuga esquecem 
do Santo, mesmo em perigo de morte, retornam para recuperar a imagem. 
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Antes de comprar o Pratigi, segundo relatos dos pratigienses, Anjo Barros, tido 
pelos Barros como um dos fundadores do Pratigi, fez uma promessa, alguns dizem que foi 
perante a igreja apostólica romana, enquanto outros afirmam ter sido em terreiro de 
candomblé, que, se ele comprasse as terras do Pratigi, todos os anos haveria festa na 
comunidade dedicada ao santo. Após a compra do Pratigi, os Barros fizeram a primeira, das 
três igrejas que já existiram na comunidade, com o intuito de prestigiar o Santo Antônio e, 
assim, fizeram a primeira festa. 

Tudo aponta que as mulheres quilombolas do Pratigi são as donas do santo, ou 
seja, essa herança é sempre passada para alguma mulher. Sobre esse ponto, Barros (2021) e 
Carneiro e Barros (2022) falam que no Pratigi, as mulheres são as responsáveis por cuidar do 
Santo e da igreja e, assim, “as mulheres quilombolas assumem papéis significantes para a 
manutenção da luta” (SILVA, 2020, p.53). Por esse raciocínio, se as mulheres do Pratigi 
tomam conta do santo e da igreja, então essas mulheres exercem grandes responsabilidades 
no quilombo do Pratigi, lembrem-se que a terra foi agenciada aos Barros sob a promessa ao 
Santo Antônio de sempre cuidar e fazer a festa dele, ou seja, a quebra dessa promessa coloca 
em cheque toda a sobrevivência dos Barros. 

Com base nas ideias apresentadas nessa pesquisa, cheguei à conclusão que a festa 
de Santo Antônio é, sim um evento, como coloca Filho, Petrônio e Cardoso (2018), que 
significa e (re) significa as relações sócio territoriais da comunidade. Essas relações na 
comunidade quilombola do Pratigi são mobilizadas através da festa que ocorre no quilombo 
dedicado a Santo Antônio. As relações tecidas com os políticos partidários mediante todo 
processo festivo: o almoço, o beber, os cafezinhos nas casas, os batizados, e entre outros 
pontos, existem por essas vias, as negociações feitas com os chefes de família locais, os 
presidentes de associações das comunidades vizinhas e, entre outras lideranças. 

Outra forma de fazer essa tessitura são as relações dos nativos com os candidatos 
a prefeito, que por essa via, muitas vezes, se tornam representante deste na comunidade, o 
cabo eleitora. Isso é geralmente feito a partir de convites para almoços nas suas residências 
no quilombo e entregas de presentes (siri, caranguejo, camarão, frutas) aos políticos 
partidários. Esse tipo de relação promove respeito perante a comunidade tanto para o cabo 
eleitoral quanto para políticos, candidatos e o atual prefeito. Portanto, a festa é um fenômeno 
que não se estanca somente na diversão, no gozo, na violência, mas se expande para várias 
negociações políticas na comunidade quilombola do Pratigi e isso se faz de total importância 
para a defesa territorial do quilombo. 
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